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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 182/2002

de 20 de Agosto

No essencial, o regime do registo da propriedade
automóvel é, ainda, o que decorre do Decreto-Lei
n.o 54/75 e do Decreto n.o 55/75, ambos de 12 de
Fevereiro.

Pretendendo o Governo prosseguir na linha de des-
borucratização e de modernização dos serviços dos regis-
tos e do notariado, importa perspectivar a criação de
todo um novo enquadramento normativo para o registo
de automóveis, por forma a tornar a execução do registo
mais célere e mais adequada à dinâmica da vida actual.

A circunstância de se encontrarem em curso trabalhos
conducentes à adopção de um documento único de
registo automóvel, em substituição dos actuais livrete
e título de registo de propriedade, desaconselha, porém,
a reforma imediata de todo o sistema de registo destes
bens móveis.

Não obstante, e porque urge compatibilizar o regime
especial de acesso e comunicação de dados pessoais pre-
visto na legislação do registo de automóveis com as dis-
posições contidas na Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro,
introduz-se, desde já, a regulamentação da base de dados
do registo de automóveis em conformidade com os prin-
cípios vigentes em matéria de protecção de dados
pessoais.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Nova redacção

O artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 54/75, de 12 de Feve-
reiro, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 242/82, de 22 de Junho, 217/83, de 25 de Maio,
e 54/85, de 4 de Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 27.o

1 — O registo automóvel encontra-se organizado em
ficheiro central informatizado.

2 — A base de dados do registo de automóveis tem
por finalidade organizar e manter actualizada a infor-
mação respeitante à situação jurídica desses bens, com
vista à segurança do comércio jurídico, nos termos e
para os efeitos previstos na lei, não podendo ser utilizada
para qualquer outra finalidade com aquela incompa-
tível.»

Artigo 2.o

Aditamento dos artigos 27.o-A a 27.o-I

São aditados os artigos 27.o-A a 27.o-I com o seguinte
teor:

«Artigo 27.o-A

1 — O director-geral dos Registos e do Notariado é
o responsável pelo tratamento da base de dados, nos

termos e para os efeitos definidos na alínea d) do
artigo 3.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, sem pre-
juízo da responsabilidade que, nos termos da lei, é atri-
buída aos conservadores dos registos de automóveis.

2 — Cabe ao responsável referido no número anterior
assegurar o direito de informação e de acesso aos dados
pelos respectivos titulares, a correcção de inexactidões,
o completamento de omissões, a supressão de dados
indevidamente registados, bem como velar pela lega-
lidade da consulta ou comunicação da informação.

Artigo 27.o-B

1 — São recolhidos para tratamento automatizado:

a) Nome;
b) Residência habitual;
c) Número e data do bilhete de identidade;
d) Número de identificação fiscal.

2 — São ainda recolhidos os dados previstos no
artigo 11.o do Regulamento do Registo de Automóveis,
aprovado pelo Decreto n.o 55/75, de 12 de Fevereiro.

Artigo 27.o-C

1 — Os dados pessoais constantes das bases de dados
têm por suporte a identificação dos sujeitos activos e
passivos dos factos sujeitos a registo e são recolhidos
do impresso do modelo próprio apresentado pelos
interessados.

2 — Dos impressos destinados ao pedido de registo
devem constar as informações previstas no n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 27.o-D

1 — A informação constante do registo automóvel,
desde que respeite exclusivamente às características dos
veículos e sem referência, neste caso, aos respectivos
titulares, pode ser comunicada a quaisquer entidades,
públicas ou privadas.

2 — Os dados pessoais referentes à situação jurídica
de qualquer veículo automóvel constantes da base de
dados podem ser comunicados:

a) A qualquer pessoa que o solicite, nos termos
previstos na legislação específica do registo de
automóveis;

b) Aos organismos e serviços do Estado e demais
pessoas colectivas de direito público, para pros-
secução das respectivas atribuições legais e
estatutárias;

c) Às entidades judiciárias e policiais, para efeitos
de investigação ou de instrução dos processos
judiciais a seu cargo, desde que a informação
não possa ou não deva ser obtida das pessoas
a quem respeita;

d) Às entidades a quem incumba a fiscalização do
cumprimento das disposições do Código da
Estrada e legislação complementar, para pros-
secução das respectivas atribuições;

e) A quaisquer outras entidades, mediante con-
sentimento escrito dos seus titulares ou para
protecção de interesses vitais destes.
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3 — A informação pode ser divulgada para fins esta-
tísticos, históricos ou de investigação científica,
mediante autorização do responsável pela base de dados,
desde que não possam ser identificáveis as pessoas a
que respeita.

4 — Os dados comunicados não podem ser transmi-
tidos a terceiros, estando o acesso à base de dados sujeito
ao pagamento dos respectivos encargos, sendo, porém,
isento o acesso e consulta à base de dados efectuados
pelas entidades previstas no n.o 1 do artigo seguinte.

Artigo 27.o-E

1 — Têm acesso à informação constante do registo
de automóveis, através de linha de transmissão de dados,
as entidades judiciárias, os órgãos de polícia criminal,
bem como a Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, a Direcção-Geral
de Viação e a Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Aos serviços e entidades referidos nas alíneas b)
e d) do n.o 2 do artigo anterior pode, ainda, ser auto-
rizada a consulta através de linha de transmissão de
dados, garantido o respeito pelas normas de segurança
da informação e da disponibilidade técnica.

3 — A comunicação e a consulta previstas nos núme-
ros anteriores estão condicionadas à celebração de pro-
tocolo com a Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado que defina, face às atribuições legais ou estatu-
tárias das entidades interessadas, os limites e condições
das comunicações e consulta.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.o 2 do artigo
anterior, a informação, quando não prestada por con-
sulta em linha, depende da solicitação do magistrado
ou da entidade policial legalmente competente, com
indicação do processo no âmbito do qual é a informação
solicitada, e pode ser efectuada mediante reprodução
dos registos informáticos relativos ao veículo em causa.

5 — O acesso à base de dados deve obedecer às dis-
posições gerais e especiais de protecção de dados pes-
soais constantes da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro,
designadamente:

a) O respeito das finalidades para as quais foi auto-
rizada a consulta, limitando o acesso ao estri-
tamente necessário e não utilizando a informa-
ção para outros fins;

b) A não transmissão da informação a terceiros.

6 — A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado
comunica ao organismo processador dos dados os pro-
tocolos celebrados a fim de que este organismo pro-
videncie para que a consulta por linha de transmissão
possa ser efectuada nos termos e condições deles
constantes.

7 — A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado
remete obrigatória e previamente à Comissão Nacional
de Protecção de Dados cópia dos protocolos a celebrar.

Artigo 27.o-F

1 — Qualquer pessoa tem o direito de ser informada
sobre os dados pessoais que lhe respeitem e a respectiva

finalidade, bem como sobre a identidade e o endereço
do responsável pela base de dados.

2 — A actualização e a correcção de eventuais ine-
xactidões realizam-se nos termos e pela forma prevista
na legislação específica do registo de automóveis, sem
prejuízo do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 27.o-G

1 — Os dados pessoais podem ser conservados na
base de dados durante cinco anos a contar da data do
cancelamento do registo.

2 — Os dados pessoais podem ser conservados em
ficheiro histórico durante 10 anos a contar da data da
eliminação do registo da base de dados.

Artigo 27.o-H

1 — O director-geral dos Registos e do Notariado e
as entidades referidas nas alíneas b), c) e d) do n.o 2
do artigo 27.o-D devem adoptar as medidas de segurança
referidas no n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 67/98, de
26 de Outubro.

2 — Às bases de dados devem ser conferidas as garan-
tias de segurança necessárias a impedir a consulta, a
modificação, a supressão, o aditamento ou a comuni-
cação de dados por quem não esteja legalmente habi-
litado.

3 — Para efeitos de controlo de admissibilidade da
consulta, 1 em cada 10 pesquisas efectuadas pelas enti-
dades que tenham acesso à base de dados será registada
informaticamente.

4 — As entidades referidas no n.o 1 obrigam-se a man-
ter uma lista actualizada das pessoas autorizadas a ace-
der às bases de dados.

Artigo 27.o-I

1 — A comunicação ou a revelação dos dados pessoais
registados na base de dados só pode ser efectuada nos
termos previstos no presente diploma.

2 — Os funcionários dos registos e do notariado, bem
como as pessoas que, no exercício das suas funções,
tenham conhecimento dos dados pessoais registados na
base de dados do registo de automóveis, ficam obrigados
a sigilo profissional, nos termos do artigo 17.o da Lei
n.o 67/98, de 26 de Outubro.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Julho de 2002. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Jorge de Figuei-
redo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona —
Luís Francisco Valente de Oliveira.

Promulgado em 29 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


